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Comissàn Pennancnlc dc 1 icilavào

PBPicrciUiia MuniL-ipal de Aiaetui No\a

Fornada de Prev'>s n' 'H)? -P--'

liusirissinia Senhora I \ M\R\ (.OMr.S l)K. MAIPIDA, e Demais Membros da Comissão

Permanenle de l.iciiaçãi'» da PreíeiUira Miimcipal de Alaev)a No\ a - PB.

A empresa ARRIMO i:NCir.NllARIA IdRld 1 - ML, iic>>oa jundiea de direilo pn\ado.

CNPJ n'M)5.44().2''2.0O()!-.VC eom sede na Rua Filieo (imnes. (".S. Beio lion/onie Paios PB. e-

maiF anmn'>.-;i ’enl'ao í!k!.i ■■ i''-i ‘''i:. !■:

Vem. iempesli\amcnic eom Fuiero no aniao loo. meiso I. almea a), da 1 ei Federal n'

S (iPO P.' e suas alleraçòes poslerioies. a pre.seiiva de \'o.ssas Senhorias, apresenlai '

Recurso Adminisinitivo. eoiiira o resultadv» do iLileamenio de habililavcK* da

005/2023. que lem como objeto ('(‘XTR.AT.ACAO DF PAIPRLS.A

PARA LIMPI/A :F RFAlFKRn D.l CWAI I PA\ !\il-\i Aí, \o [-\l PAR VFiãJÍPIPFDtJ DF'

Di\'FRSAS Rl AS \0 B.MRRü MARIO 1 i\FA !!l F FAP \

lomada de Prevos ii

€i

'Ui
Tatiara

p_. Almeida
residente di CPL
Matrícula I22i
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l-PRKLIMINARMKME.

Se í'<i7 mister assinalar que a Comissão Permanente dc l icitaçào tem atribuições rele\ amissimas para

h mediante a atuação da comissão de licitação que se daia ao dcseinoivimenio das aquisições publicas

concretização do procedimento de compras c contratações de bens e ser\ iços pela Administração Publica

Assim sendo, diante de grandes poderes dos vjuais se im estem os doutos membros das comissões, uma carga

auta de resposabilidade recai sobie os mesmos, coníormc entendimento pacit ico do TC L. a depender do caso

concreto, os membros da comissão de licitação estão sujeitos a responsabili7iiçào civil, penal e administram a

pela sua atuação no conduzimento dos certames públicos

\ CPL apenas e responsmel pela fase externa da licitação, lendo em usta que as atribuições so

panir da publicação do ato convocatóno. permanecendo a responsabilidade ate a adjudicação e

homolüuaçâo do objeto licitado Dessa forma, a CPL possui um ii ipe dc imcumbèiicias. quais sej;un. (i) decidir

sobre pedidos de inscrição no registro cadastrai, bem como sua alteração ou cancelamento. {II) decidir sobre

a liabiinação preliminar dos itueressadi^s cm participar de cada certame, e (111) julgar e classificar as propostas

dos licitantes habilitados, assim conu)detcnninaoartigo(A inciso .\\ l. eamgo51, da Lci Federal n"8 (>òb 93

iniciam-se a

e suas allerações posteriores

De mais a mais. c possível que os membros da comissão de licitação sejam responsabilizados em razão

de sua atuação c\entuaimentc desidiosa. já na fase externa do certame, quando dela forem afrontados os

princípios da Administração Publica (Ui desrespeitadas as regras ediialicias O anigo '.'1. da Lei f ederal

n 8 606.93 exprcssamenle afinnuque ‘ Os membros das comissões de licitação respondem solidariamente por

íiaKo se posição individual divergente e.siuer devidamentetodos os atos praticados pela comis.sào.

fundameiuada e registrada em ata lavrada na reunião em que mci sido tomada a decisão'
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II - DOS FAI OS Sl ».IA(i:mi:s.

A empresa ARKI M(> h:N(iENI lARIA .FIRH.l - MK. após lomar conhocimcnlo do edital

(Ia Tomada de Pregos if' 005 2023. que tem eomo objeto COS i RATA(.'ÃO DF FMPRFSA PARA

l.IMPEZA F RFATFRRO DF CANAL F P.WIMFNTACÃO FM PARALFLFPIPEDO DE Dl\ FRS.AS

III t r.\PA , devidamente instaurada |Xíia Prefeitura Municipal

de Alagoa Nova - ITT decidiu panicipar da cilada licitação em epiurafe por entendermos que

cumpriamos com todos os requisitos de habilitação e demais exigências contidas no instrumento

con\ocatório em comento.

As despesas decorrentes do objeto deste certame correrão por conta da seguinte

dotação, conforme subiteni 5.3:

Rl AS NO BAIRRO MARIO LIMA

RK( l KSOS PRÓPRIOS/IRANSU.RKNC IA !)K RK( l RSOS l)t KMKNDA FSPKÍ lAl

«9032022-0I4601

02.070SFC.dk. IM RAESTRl I I RV.OBRAS E I RBAMSMO

15 451 2011 1025 l)RFNA(;t>l F PAMMKM A( AO DF Rt AS

4490.51 OBRAS F INSTAI.ACÕtS
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Assim, a empresa oia recorrcnle ja citada ctbliiou o procediincmo para o Cadaslramcnlo da

empresa no Cadastro de Fornecedores aptos a contratar com o mimidpio de Alagoa No\a -

consabido é que o CRC emitido pelo órgão licitante tem carater de condição inerente ao tipo de

certame ora licitado, para tanto a empresa apresentou toda a documentação exigida para ter seu

Cadastro de\idamente et'eti\ado. documentação esta que coníígura como de praxe uma habilitação

previa das empresas que pretendam \ u a participar de licitação na modalidade Tomada de Preços,
O citado Cada-stio Tora eTeluado dia 21 de.iulho de 202.^. por meio do e-mail da CPÍ. o e-mail;

pniaiilicita (/ email com, o qual fora delerido nessa mesma data, e foi obser\ado para o deferimento

0 estipulado no no edita! da 1 ornada de Preços n‘ 005 202.C se não vejamos:

“ Item 6.1 Poderão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrados no

()R( ou que atenderem a todas as condições para cadastrainento até o terceiro dia anterior à

data prevista para o recebimento das propostas, cuja

qualquer das hipóteses, exclusivaniente mediante apresentação do C ertificado de Inscrição de
Fornecedores e Prestadores de Serviços ou equivalente na forma da lei, fornecido pelo ORC,

em plena validade: (TR.\NSCRF\ FMOS NA Í.N f EGRA)
No dia 25 dc pillio dc 2023, data marcada para a realização do pleito licítatório. a empresa

ARRIMO 1-NGFNllARIA HiRl-1.1, ora recorrente. ProKKolou junto a Comissão Pemianente de

I .icnação da Prefeitura Municipal de Alagoa Nova - PB. os envelopes comendo a Dtx'umemação de

Habilitação. Proposta, ato conliimo a CPL eoiifeecíotuni os respectivos Protocolos de entrega dos
mesmos.

PB.

regularidade será observada, em
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Acontc mic no diu 25 dc iiillio dc 2025. dia designado para a scssào inicial c recebiincnio dos

envelopes dos interessados cm participai do cerlame. a recorente como já mencionado, tendo

procotolado os envelopes de Documcnlaçào de Ilabilitaçüo e Proposta de Prevos. recebendo em

seguida o l^otocolo de recebimento dos mesmos De posse do referido protocolo o representante da

empresa se reliron do reseinto. ficando no aguardo do resultado da 1 labiiilaçáo.

Contudo no dia .'i de lullio de 202.\ foi \eiculado no FAMUP. o seguinte resultado:

RESn TADO í ASE HABIU l ACÃO - TOMADA DE PRE(. OS V* OÜO05/2023

OBJE rO: (ONTRA ! Aí; U) DE EMPRESA PARA LIMPE/.A E RE.ATERRO DE CANAi.
E PA\ IMENTACÃO EM PAR.VLELEPÍPEDO DE DI\ ERSAS Rl AS NO BAIRRO M.ÁRIO
LI.MA-m ETAP.V.

UCITANTES HABII.ITADOS: AJCl. CONSTRL COliS EIRF.U

-12.509.997 OOOloO: \VJ\ CONS I RTCOES E SERX IÇOS DE ENGENHARIA

l.V408.085 0001-95; INOVE SERVIÇOS F CON.S‘1 Rl.TORA l.TDA - CNPJ: 58.655.970 0001- 75
ÀNCÍJRA ('ONSTRLTORA LTDA - CNPJ: 44.459.047 0001- 95. PíMATTE CONSIRTCOES,

LIMPEZA E CÜNSERV.XC.AO EiRELl - CNPJ: 08.458.654 0001-05; E.P.S SERVIÇOS DE

CONSERTCÔES FIDA - CNPJ; 54.235.824 0001-62; COFEM CONSTRUÇÕES SERVIÇOS
l ECNOLOGlA E E(.)C.AÇÕES I I DA - CNPJ: 17.440.286 0001-29.

EKTTAM ES IN.XBIl J I ADOS: JGM CONS I RT IORA I. I DA

''S 697 1270001-20; por não atender aos iiens 9.1; 9.4.2.! 1; 9 4 2 I 2; 9 4.5; 9 5.5; 9.6.1,9,6.2. 9,6.5 e
9,6.4 do Edital; EMPREENDIMEN TOS CONSTRl^CÕES E COMERCIO DA CONSTRTCÀO LTDA
- CNPJ: 07.275.651 0001-55: por não atender aos itens 9.1; 9.5.5 do Edital: RETA CONSTRl. CÕES E
SERVIÇOS LTDA
CONSTRIHORA LTDA

9 4.5. 9.5.5; 9,6,1. 9.6.2. 0 6.5 e 9.6.4 do Edital: ARRl.MO i NíiKNHARIA LTDA

05.446.272 0001-55; por nào atendei aos itens 9.1.9.4,2 1 1: 9,4.5; 9.6.1, 9,6.2. 9.6,5 e 9.6.4 do Edital;
('ONSTRU FORA RE.VLIZAR I.TD.A CNPJ: 14,175.618 0001-05 por não atender aos itens 9.4,2.1.2
e 9.4.5 do Edital.

CNPJ

('NPJ

CNPJ:

CNPJ 19.744.104 0001-59 por nào atendei o item 9.4.5 do Edital; G S
C‘NPJ: 29.108 509-0001-8! por nào atender os itens 9,1,9.4.2.1. L 9,4 2.1,2.

('NPJ;
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^ f IPj ■ ■

III-DA ILKGAIJDADE

Primii ictu oculi. noianu>s a licgaliciaJc consisic om crri>s materiais c

Mibstanciais. conMtlcrantlo tiuo a Permanente Je i.ieitavài> eni seu julgamento proleriu

resultado de liabililavào errôiieí' eonlra a einpiesa ARRIMO l-.NCil.NIlARIA LIDA. Postt> que a

recorrente apresentou para o cumprimento do item 9 DA líABILIIAÇAO. toda docunientavào

ncccssaria para se habilitar no pleito em comento.

Pm relaçào aos itens que le\ou a inabilitação da empresa ora recorrente, vejamos

I O Ladastro lora ilesidamenle defendo no dia 21 de.iulho de 202.'. em tempo habil.

conforme clausula es|>ecica do edital d(> edital, o qual fora assmadi' pela membro da

CPÍ. .Su/.ane .lose da Sil\ a. e o mesmo encontra-.se no n>go de habiliiacrio apresentado

2 Para o cumprimento di.> item ^>421 I Coinpro\ acào de capacidade teciiico-profissional -

itcni 6 8 6 S I. a ompie.sa rcconremc apreseniou di\ ensos accn os de pa\ inientaçâo. a

exemplo das Certidões de .Veerv os fecnico das Cidades de Patos PR. I cixeira e Assunçào

A Dcclaragào de Visita Iccnica exigida no item 9.4..', encontra-se acostada na página

159 do jOgo de habilitação, tendo sido devidamente assinada por seu Representante

Legal e Responsável Técnico o Sr. .lose Vieira MaeieL CPF if' 872.558.044-20 e

CRHA 100091277-0;

Para os itens 9.0.1. 9.5 2. 9.0..' e 9.0 4 a empresa .-\RR IM( 9 .L NLrL NI I.AR1 A LIDA

apresentou declarações conjuiitas. de acordo com o .ANLXO III. onde constam 07

(sclc) Declarações, devidamente acostadas nas pagmás 100 a 102

I
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vjri;- ●

SC tiiic. c»>nf1ciMíi ono cia\c. Jci\at <lc obscrxar ci.mí exatidão da serdade. sempre

huseando eoiii fiiialklade oh|eli\a a \eraeidade e as datas dos doeimienlos apresentados pelas

Sabe

empresas partieipaiues do pleito em questão, e mesmo que a substaeialidade seja suseelixel de

apro\ eiiamenio c reparação.lapso material ou formal, eaiisa efetlo jundico mdeseia\el

i )ese modo. o ato produ/ido estará susceiuei de anulação, uma \ ez ()ue resuirào descumpridos

da isonomia. da \ineulaçà(' ao instrumentoprmeipios basieos do nireito Admimstraii\o

eoinoeatoru'. da legalidade, da segurança jurídica, entre outros

Convem salientar que a autoridade re.sponsávc! pela condução do certame deverá se ater

exclu.sivamcntc aos pontos es.senciais de validade, .seja da proposta comercial, seja dos itens

requeridos para a habilitação, lustamonie com o desiderato de sc evitar que íormalisnios

desneccssános. ou omissões que procrasimem os fms perseguidos pela Administração. Oti seja.

requer, sobretudo, razoabiiidadc e pro|xucionahdade nas decisões. Agir com razoabiiidade e

proporcionalidade significa que a autoridade responsável pela condução do certame deve ler sempre

cm vista, de um lado. atender ao Interesse publico e. de outro, a finalidade especitica.

Na definição de Seabra Fasundes. “a finalivlade é o resultado pratico que se procura

alcançar" com o emprego da lei c procedimentos adequados, ou seja. o desencadear de iim

procedinienio hcilaiório deve sempre culminar cm tins especillcos e detenninados. evitando

formalidades desnecessárias e coibindo o emprego de excessos ou oniissões.

^ /

I^H
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Princípios ( onstítucionais Rc{i*ulHdore.s daMarino Paz/aglini Filho, cm sua obra

Administravâo Pública . leciona que

"A aplicavào desses princípios ira/oabilidade e proporcionalidade) significa examinar, por

uin lado. os taios cx)ncreios. tjiie enseiani a condiiia da .Adininisiração Pública, ostcnlain

nioúvos rii/oÚNcis e. por outro lado. .se a medida simplesmente e. alem de pertinente,

adequada e .suficiente para o atendimento efeliNO ao fim público (resultado prático de

interesse da sociedade) necessária e exigl\el para alcaiivá-lo: e proporcional ao binômio

beneficio c ônus para a coletividade"

Desse modo," A orientavào correta nas licitações é a di.spensa de ngorisnios imiteis e a não

exigência de formalidades e documentos desnecessários ã tjualiílcaçao dos interessados em licitar

Fd. Re\. Dos'! ríbunais td. Pag. 121)(Licitação e Contratos Adininistratixos

O Art. ô'" da Lci alem da seleção da proposta mais vantajosa prevê também.

,Art. A licitação destina-se a garantir a obsersáneia do Pnncipio Constitucional da

vantajosa para a administração e a promoção doIs^Miomia, a seleção da proposta mais

desenvolvimento nacional sustcntasel e será processada e julgada cm estrita coníomiidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
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l\ -I)A( ()N( IJ SAO

àiiibilo do rcuime jurícltco adnimisuativt>. a novào dc aiUolutcla c concebida,

aprioristicamentc, ctmio mn principio inlbrinador da aiuavào da Administração Púbiica.

paralclamonte a outras proposições básicas, como a icjialidade. a supremacia do interesso publico, a

nnpcssoabilidade. entre outras,

l^ara sua foniuiiação teiSnca. pane-se do pressuposto inquestiona\el de que o Poder Publico

está submetido a lei. l.oeo. sua atuação se sujeita a um controle de legalidade, o qual. quando e

exercido |X*la própria Administração, sobre seus próprios atos. e denominado aulotutela.

Essa aulotutela abrange a possibilidade de o Poder Publico anular ou re\ogar seus atos

administrativos, quando estes se apresentarem, respeclivamente ilegais ou contrários a conveniência

011 à oportunidade administrativa, cm qualquer dessas hipóteses.

Porém, não é necessário a intervenção do Poder .hidiciáno. podendo a anulação ou revogação

de atos praticados pela douta CPI. t>erfazer-se por meio de outro ato administrativo autoexeculável.

Essa noção está consagrada em antigos enunciados do Supremo I nbunal l-ederal. que preveem:

No

Sú/tufhi 47.^ tio STh: .\ a<liiuiiísl<ücrio pode amilar .seus própiio.s atos,

quando eivado.s de vícios que os loniam ilegais, porque deles não se

direitos: ou resogá-tos. por de conveniênciaoriginam

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e res.salvada. em todos os

casos, a aprecíacãojudicial

motivo ou

l-!m suma. ponanto. a aulotutela é tida como uma emanação do piincipio da legalidade e. como

tal, a Administração Publica pode revogar seus propnos atos. A.ssim .sendo, em ultima análise,

veririca-sc plausivd o pre.sentc recursos admiiiislrativoc suas razóes e o seu deferimento.
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V-DO PEDIDO

Diante do exposto e tendo cin vista a análise dos docunienios trazidos a este recurso

administranvo. tace ao exposto, entende-se. coin base nos princípios da icgaüdade. do interesse

publico e poder de autotuiela. que o conhecimento e provimento do Recurso Administrativo

formulado pela empresa ARRIMÍ) HNGKNHARlA 1.1 DA é cabive! e nào contrário a Lei.

Nessa esteira e diante de Hagranie inegularidade que tirou a üeitanle que estava devidamente

habilitada, requer-se seja julgado procedente o recurso impetrado pela empresa ARRISÍO

ESiiKSHARlA LTDA. com efeito para que. reconhecendo-se a ilegalidade dos atos inicialmcme

jiraticados por esta comissão, como de irgor, admita-se a participação da recorrente na fase seguinte da

licitacào. já que habilitada a tanto a mesma esta.

('aso não seja acatada a presente medida reeursal. ivquer que sejam e.Mraidas peças de lodo o

processo heitatorio. remetendo-as ao ilustre Representanie da Procumdona resjx>ns;ivel pela análise das

inegularidades deconentes das contratações e também infonuado tais procedimentos ao ICL. PB e

demais Órgãos de Controle, com o tim de apurar possiveis irregularidtides na prática dos atos

administrativos na condução do referido cenanie.

Por fim. a empresa ARRIMO t^\(if:.\HARlA I.TDA. om recorrente aguarda serenameiite que

razoes ora m\arcadas sejam detidas e criteriosamente analisadas, e por final, seja dado provimento

deste recurso.

as

Pede e Aeuarda Deferimento.

PA I OS - PB, 02 de a»oslo de 2023.

.losAX ieira Maciel
P\‘ocuiador

CPI-: 8"2.55S,044-20
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' REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail; cartorio@azevedobastos.nol.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
rx)tas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoría.tjpb.jus.br/selo-djgital/.

fi autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ARRIMO ENGENHARIA LTDA tinha posse de um
cocumento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ARRIMO ENGENHARIA LTDA a
r 5sponsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório,

r esse sentido, declaro que a ARRIMO ENGENHARIA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8“, §r, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo
2*. inciso X, da Lei Federal n* 13.874/2019 e o artigo 2'’-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
f sicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

C e acordo com o disposto no artigo 2“-A, §7°, da Lei Federal n“ 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
/ utenticaçào Digital’ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 20/05/2022 15:13:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
c»m 0 Art. 1®, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ARRIMO ENGENHARIA LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedoba stos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

ésta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódlgo de Autenticação Digital: 114890811191641530030-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013, Provimento CGJ N* 003/2014 e Provimento CNJ N“ 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Ò0005b1d734fd94fí)57fi2d69fe6bc05bfb334e0ae78048888814fdfc25d191 9ad22296684a8df8b1f9d3730295079ebad1288d64760c1e5029cc1faa79e6280682
I 30bea7d54bcdf99cdfe85cb07313d5
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tONEiDE Xavier César Arlene Moura Xaviv:k Dantas
uejiiiiiTAI Aldo Xavier li Titular

LIVRO 0120

FOLHA 047
*012004 7«

P R O C l R A Ç A O

do mês de IcvcreiroSAIBAM quantos esia Pública Procurarão \ ircm que aos 17 (dezessete) dias
do ano de 2022 (dois mil c \inte e dois), neste ALDO XAVIER - SERN. NOTARIAL K
RE(;ISTR_AL. situado na Rua Pres. Lpilácio Pessoa. 214 - Centro - Patos - PB. foi la\rado o
presente Instrumento de Procuravào Pública cm que. perante mim. Ionkide Xa\ IER CesaR -
Titular, compareceu como Oll IORGANIH: a FMPRFSA - ARRIMO ENGENHARIA LTDA.

CMM .MF tf 05.446.272 0001-33. situada na Rua l itico Gomes, if 178. bairro Belo
Horizonte, nesta cidade de Patos. listado da Paraíba, cadastrada na .U.ICEP- .lunta Comercia! do

NlRh 11“ 25200400119. ne.sle ato representada por seu

inscrita no

SOCIOEstado da Paraíba

ADMINISJ RADOR. o Sr. WF-NDEl. OLIVEIRA MACIEL, brasileiro, maior, natural de .loão
Pessoa-PB. nascido aos dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de um mil novecentos e oitenta e
um (16/021981). Iiliação: M.ÀK - SOI..ANOE MARIA OLIVEIRA MACIEL e PAI - GIRf.AlNE
VIEIRA MACIEL, o qual declara sob sua responsabilidade civil e criminal que seu estado civil ê de
solteiro até a pre.seiUe data. empresário, portador do D(3Cl MENIO DE IDENI IDADE - RG n
2577525-SSP'PB.. inscrito no CPEAIE sob n“ 037.949.474-44. residente e domiciliado no
endereço: C’arlos Damas Trigueiro. s/n‘\ bairro .lardim Europa, ne.sla cidade de Patos-PB. endereço
eletrônico não declarado: idcniillcado como o próprio por mim Nolária. à vista dos documentos de
idemilicação apresentados, do que dou fé; perante mim por ele me foi dito que constituía e

por este Instrumento Público e nos termos de Direito, seu bastante procurador: o Sr. JOSF
VIEIR.A M.ACIEL. brasileiro, maior, natural de Paios-PB. nascido aos quatorze dias do mès de

sessenta e sele (14'06'1967). filiação: MÀE - LU/LA

nomeava.

junho do ano de um mil novecentos e
VIEIRA MACIEL e PAI - GENIVAL M.ACIEL DE .ALMEIDA, solteiro, engenheiro civil,
portador dü Doetimcnto de Identidade n" 1131966-SSP PB. inscrito no CPE Vir \f 872.558.044-20.
residente c domiciliado na Rua i iiico Gomes. n“ 178. bairro Belo Horizonte, nesta cidade de Paios-

deelarado; a quem confere amplos e ilimitados poderes, para

ou fora dele. perante todas e quai.squer Repartições
PB. endereço eletrônico não
representá-la ativa e passivamente, em juízo
Públicas federais. Estaduais. Municipais, Autarquias. Sociedades dc Economia Mista. Empresas
Estatais e Paraesiaiais. no Comércio. Indústria, perante qualquer Instituição Bancária e de Crédito.
Bancos em Geral. Oriciais e ou Privados, federal, casa de câmbio. Ministérios. .lusliça do 1 rabalho.
.lunias de Conciliação e Julgumenio. Receita federal. Junta Comercial. Secretaria dc Einanças,

Registrais. Sindicatos. Organização nãoINSS. Pre\ idcncia Social. Serv iços Notariais e

Governamentais, e como esta se apresentar onde mais for necessário em todo o território nacional,
tratando e resolvendo assuntos c negócios de interesse da empresa oulorgante: podendo tudo

eni nome da outorganie. juntar, desentranhar.resolver, requerer, recorrer, ajustar, praticar, assinar
assinar documentos exigidos, formular requerimentos, petições, participar de

licitações e pregões, realizar visitas técnicas, formular lances verbais à proposta
realizar compras de editais, rubricar

assinar e rubricar

retirar, apresentar e
concorrências.

escrita apresentada, quando convocada, efetuar cadastros,
documentos, renunciar o direito de recurso c impugnação â recursos, apresentar,

propostas, carta convite, orçamentos, planilhas de preços, formular ofertas, fazer v erbalmenie lances
razões de recurso, assinar alas. efetuare preços, fintiar declarações, desistir ou apresentar

pacamenios e recebimentos, tlrmar e assinar recibos, dar e receber quilaçao. participar de reuniões e
4? lilih

?■; - Paios-PB■ F-.pf.JCl' Pí
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diir 'íugcsiòos. assinar lermos c propostas, cmiiir casscnihicias da empresa ouiorganie. opinar,
reeeher eorrespondêneias. cneomendas e tiu quak]uer remessas postais; abrir. iiio\ imeiuar e encerrar
contas bancárias cm nome da oiilorganic. assinar, emitir c endossar cheques, solicitar lalonários.

cariào eletrônico: solicitar senha eletrônica; realizarsaldos e e.Mraios; contrair empréstimos,

operavòcs de câmbio, carea c ou recarua com uiili/avüo de cartão; mo\ imcniar c solicitar o que íôr
conta corrente via internet; desbloquear senha, fazer depósitos e

recebimentos, recebe ordens de pauamenio do exterior, assinar
necessário para utilizavào dc
retiradas, efetuar pagamentos e
boletos e contratos de câmbio, assinar documentos bancarios: admitir advertir, suspender e demitir

empregados, assinar carteiras de trabalho, folhas de pagamento: nomear c constituir ad\ogado para
"Ad-iudicia". podendo defender os direitos e interesses da

oinorganie perante qualquer Juízo, tribunal ou instância, repartição publica, podendo propor ação
compcicnie em que a outorgante seja autora ou reclamante, c deiendo-a quando lor interessada ou
requerida, podendo solicitar audiências, prestar declarações, tirmar compromissos, entini praticar
todos os atos relati\os c necessários para o fiel desempenho do presente mandato. Os elementos
relativos á qualificação e ideniiricação do procurador, bem como o objeto do presente mandato
foram fornecidos c conferidos pelo sócio admini.sirador da empresa oulorganic. que por eles sc
responsabiliza, devendo a prova destas declarações,

interessados, i.scntando o tabelião por qualquer

lôrí> cm geral com a cláusulao

serem solicitadas direlamenie pelos órgãos c

erro ou equivoco, adviudos destaspessoas

declarações. Recolhidas as Taxas I ARPl.N - 1 undo dc Apoio ao Registro das Pessoas Naturais, no
valor de RS 6.18. l ldM - 1-uitdo l-special do Poder .liidiciário. no valor de RS 22.56. ISS - Imposto
Sobre Serv iço, no valor dc RS 5.64. sendo os lunolumcnlos RS 112.80. . Selo Digital; AMQ.M869-
5MI). Confira a aulenlicidadc cni htlps: 'selodigiial.tjpb.jus.b r. Em fc de verdade assim o disse c
outorgou, sendo lavrada a presente Procuração, a qual feita
achou-a confonite. outorgando, aceitando e assinando, sendo dispensadas a presença e a assinatuia
de testemunhas, de acordo com o Provimento da Corregedoria (ieral da ,lu^)fa do Estado da

concedidos por

c lhe sendo lida. em alta e clara voz.

Paraíba. .-\ presente procuração pode .ser substabeleeida. Os referidos pov£’
prazo indeterminado. Eu. DJAEMA DE SOD/A S.ANUJS ( /
Tabelião Público Subsiiuilo. lavrei, rubriquei e eneenvi este alo. eonleri

necessária para .sua devida elelivação. como também, as assinaturas apvvs^s nesUí-tfocumenlo. Lu.
D.lvl.MV l)K Soi/.v .S\MOS - Terceiro Tabelião Público .Subsiilulo Ua-^.^LIK) .\.\\ lEK - SER\.

líiiainiii. (aai WT.NDEL

revjra

). Terceiro

róeumeniação

NOTARI.\E .F RFílISTRAl-. subscrevo e assino, csumdo conforme

OI.IVEIRA MACIEL treprev de ARRIMO ENGEM iARL> LTDA).

y verdade.Fni testemunho (

'v«o

w

ü.i \LM V nr SOI z\ .S\N ros

- Terceiro I abelião Público Substituto -

r. 3« OFÍCIO V .
^5 DENOTAS
^ |>onv 9K V421-M»

\p^ -sV
^

à^/Áh
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SBVERINO NICOLAU DE MELO ,420,JARDIM OCEANIA

SALA 207 B, JOÀO PESSOA/PB

E-MAIL - construtoraretaip(aamail.com

CONSTRUINDO NA DIREÇÃO CERTA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Licitação e ã

Consultoria Jurídica, da Prefeitura Municipal de Alagoa

Nova/PB.

TOMADA DE PREÇOS n® 005/2023

RECURSO ADMINISTRATIVO COM EFEITO

SUSPENSIVO

“O direito como ciência, assim como à matemática com a

frieza dos números deverá ser aplicado com exatidão e

serenidade.^”

“Os agentes administrativos que praticarem atos em
desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar

os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas
nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

2”

Os membros das comissões de licitação responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela
comissão, salvo se posição individual divergente estiver
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na

reunião em que tiver sido tomada a decisão^”.
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SEVERINO NICOLAU DE MELO ,420,JARDIM OCEANIA

SALA 207 B, JOÃO PESSOA/PB

E-MAIL- construtoraretair3(aximaihcom.

CONSTRUINDO NA DIREÇÃO CERTA

RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME - CNPJ n°19.744.104/0001-3 964,
Sediada á rua Severino Nicolau de Melo , 420, sala 207B , jardim Oceania - João Pessoa -

PB, através de seu ADMINISTRADOR o senhor LAURENTINO CAETANO MIRANDA, INFRA

ASSINADO, vem permissa vênia , na forma do que predispõe o Art. 109 da Lei n° 8.666/93,

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO COM EFEITO SUSPENSIVO, contra a decisão da
Comissão Permanente de Licitação, contra ela assacada , referente a TOMADA DE

PREÇOS n° 005/2023 ,nesta cidade, por entender que a mesma feriu os princípios Legais
e Jurídicos da Licitação, conforme publicado no Diário Oficial

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de: (após a publicação em Diárío Oficial)

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

bj julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;

ej rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta lei;

fj aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual
ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4“ do art. 87 desta lei, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da intimação do ato.

d)

2TA
CO»Sr*«ü10«A ( MWVIÇCl*
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SEVERINO NICOLAU DE MELO ,420,JARDIM OCEANIA

SALA 207 B, JOÃO PESSOA/PB
E-MAIL - construtoraretaíD(õ)amai 1.com

CONSTRVINDO NA DIREÇÃO CERTA

c" e "e" deste artigo,§ 1® A intimação dos atos referidos no inciso I alíneas "a'

excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante

"b"

publicação na imprensa oficial, salvo, para os casos

previstos nas alíneas "a" e "b" , se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e
lavrada em ata.

§ 2® O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

§ 3® Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão

impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 4° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão

ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso,

sob pena de responsabilidade.

§ 5® Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6® Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de carta convite os prazos

estabelecidos nos incisos I e II e no § 3® deste artigo serão de dois dias úteis.

Sumário fático e processual

Da decisão vergastada

O referido Recurso Administrativo tem o fito de demonstrar que a Comissão Permanente de

Licitação para analisar a documentação de nossa empresa acostada na Habilitação da TP

ACIMA CITADA, pois acreditamos que nossa empresa está apta a realizar os serviços
licitados ,porem fomos inabilitados por supostamente NÃO ATENDER O ITEM 9.4.3
do Edital.

EDITAL (ITEM 9.4.3 - Comprovação de visita ao local das obras ou serviços.)

z
:^Amm

TOHAC U^VlÇOe
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SEVERim NICOLAU DE MELO ,420, JARDIM OCEANIA

SALA 207 B, JOÃO PESSOA/PB

E-MAIL - construtoraretaiD(Sx>mail.com

CONSTRVZNDO NA DIREÇÃO CERTA

Apresentamos uma DECLARAÇÃO GERAL , onde engloba varias declarações em uma

só , e no item 18 desta declaração , declaramos nossa vistoria ( pag. Em anexo -

modelo), onde o administrador assina e se responsabiliza por elas.

Portanto como o próprio art. 30 - da lei de licitações 8.666 , diz :

Alt. 30. A documentação relativa à qualificação técnica límítar-se-á a:

ili - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação;

OU SEJA , em nenhum momento a lei fala que o engenheiro tome conhecimento , e já

existe vários acórdãos sobre a exigência indevida da visita pelo RESPONSÁVEL
TÉCNICO .

ACORDAO E JURISPRUDÊNCIA { EM ANEXO)QUE

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA A ADMITIR QUE A EMPRESA

QUE VISITOU 0 LOCAL DA OBRA , POIS ASSIM A

ESTA RESPALDADA , E A EMPRESA GANHADORA NÃO
SOBRE 0 LOCAL DA OBRA.

ORIENTA QUE A

LICITANTE DECLARE

PREFEITURA TAMBÉM

PODERÁ QUESTIONAR

VEJAMOS ALGUNS ENTENDIMENTOS E ACORDAOS:

A exigência de duas vias da declaração de vistoria, a meu ver, no caso concreto, se trata de uma formalidade

que não traz prejuízos ao regular andamento da licitação.

Acórdão 727/2009 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Estabeleça que eventuais vistorias possam ser realizadas por qualquer preposto da licitante, a fim de ampliar

a competitividadedo certame.

Acórdão 1731/2008 Plenário

Assim, evidencía-se que ínexíste fundamento legal para se exigir, com vistas à habilitação da licitante, que tal

visita seja realizada por um engenheiro responsável técnico da empresa participante, detentor do atestado

técnico a que me reportei acima, como previsto no item 6.5.2 do edital.

Acórdão 800/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator

(...) Entendo que as consequências de vistoriar ou não o loca! da instalação fazem parte da álea ordinária do

fornecedor, que se compromete a entregar fielmente o objeto licitado por um preço determinado e arca com

eventuais despesas decorrentes de sua imprevisão. O fato de que tal exigência efetivamente motivou a

desclassificação de licitantes com ofertas mais vantajosas que a vencedora, a meu ver, agrava ainda mais as

circunstâncias em que ela foi implementada. Assim, diante do disposto no art. 1^, § 5^, e 15, § 79, inciso I, da
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SEVERINO NICOLAU DE MELO ,420,JARDIM OCEANIA

SALA 207 B, JOÀO PESSOA/PB

E-MAIL - construtoraretalD(aXimaiLcom

CONSTRUINDO NA DIREÇÃO CERTA

Lei 8.666/1993, e da remansosa jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que é ilegal a preferência por

determinada marca ou modelo sem a devida justificativa técnica, e do fato de que a exigência de vistoria (...)

pode ter se revelado Tribunal de Contas da União 428 excessiva e desnecessária, ambas resultando restrição

ao caráter competitivo do certame.

Acórdão 295/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Acórdão 2655/2007 Plenário

Acórdão 1979/2006 Plenário

OBS.: ACREDITAMOS NA BOA FE DESTA DIGNA COMISSÃO EM ANALISAR

NOVAMENTE NOSSA DOCUMENTAÇÃO, POIS PODEMOS CONSTATAR NOSSA

COMPROVAÇÃO DE VISITA ,EXIGIDA NO REFERIDO ITEM 9.4.3.

Assim, 0 único debate a ser travado neste Recurso Administrativo diz respeito , e de

pequeno impasse entre entendimento, tomando como incontroversa a regularidade no que

pertine aos demais listados .

Razões de reconsideração/reforma

No processo licitatório regido pela Lei n° 8.666/93, regulamentando o que dispõe o

inciso XXI, do art. 37, da CF/88, o tratamento isonômico ou seja, aquele que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, sendo ilegal e inconstitucional exigências

dispensáveis. In verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SEVERINO NICOLAU DE MELO ,420, JARDIM OCEANIA

S^LA 207 B, JOÀO PESSOA/PB
E-MAIL - construtoraretaip(a:amail.com

CONSTRUINDO NA DIREÇÃO CERTA

Requerimentos

Pelo exposto:

PEÇO A VOLTA DE NOSSA EMPRESA NO ROL DAS HABILITADAS,

pois já expomos nosso interesse em continuar no processo licitatório, a
exigência do item em questão está entre nossos documentos de

habilitação e acreditamos que oferecemos um preço vantajoso a esta
Edilidade.

Por fim, não sendo acolhido o recurso interposto, pela certe2^ da correção dos

argumentos expostos, data maxima vertia, pede-se a notificação da empresa

recorrente para que possa acionar o Poder Judiciário ,COMO TEMOS ESSE DIREITO.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

ALAGOA NOVA/PB, 02 de AGOSTO de 2023.

RETA
'OI«iIR»/TCMU f MRVICO«

^kJ
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Tcu TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO
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Tribunal de Contas da União

Quanto à exigência de apresentação em um único atestado de aptidão técnica

referente aos serviços discriminados no item 10.1.6.1 do Edital, assim como às

demais restrições analisadas (...), chamo à colação o jurista Jorge Ulisses Jacoby

Fernandes, citado por Marçal Justen Filho em seu livro Pregão (comentários

à legislação do Pregão comum e eletrônico), que assevera: "mesmo em se

tratando de bem e serviço comum, pode a Administração definir características

que restringem a competição, desde que tenha por objetivo assegurar a

qualidade ou o melhor desempenho e que essas restrições sejam facilmente

compreendidas no mercado, e que nos termos do art. 3°, inc. ill, da Lei n°

10.520/02 sejam justificadas nos autos do processo".

Acórdão 2614/2008 Segunda Câmara (Voto do Ministro Relator)

Consulte tombém as Decisões: Plenário: 1771/2007, 2048/2006, 2612/2002,

638/2002,285/2000, 767/1998: os Acórdãos: Plenário: 1898/2006, 1890/2006,

1678/2006,1230/2006,566/2006 (Sumário), 264/2006,224/2006,167/2006,2171/2005,

2095/2005,1871/2005,1094/2004,651/2004,244/2003; Primeira Câmara: 3079/2007,

171/2007,2123/2006,2783/2003,1747/2003;SegundaCâmara:2104/2009,1 029/2009,

3556/2008,2616/2008,2614/2008,2308/2007 (Sumário), 2231/2006,571/2006.

Vistoria ou visita técnica424

Para efeito de qualificação técnica, poderá ser exigida, quando for o caso,

comprovação de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado.

No hipótese de exigência de vistoria, deve o
edital disciplinar a forma de fazê-la, a exemplo

de inserção de condições que estabeleçam
prazo, dota, horário, endereço etc.

Vistoria ou visita técnica deve ser feita pelo licitante, ou por seu representante

legal, em horário definido no ato convocatório e preferencialmen te em companhia

de servidor do órgão/entidade contratante designado para esse fim.

De acordo com o inciso III do art. 30 da Lei de Licitações, a declaração de vistoria

do local do cumprimento da obrigação deverá ser fornecida pela Administração.

Nada obstante, em virtude do conteúdo do documento, não há óbices a que

essa declaração seja elaborada pelo licitante e, após a vistoria, visada pelo órgão/

entidade contratante.
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RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELIME
RUA SEVERINO NICOLAU DE MELO,420, SALA 207B

JARDIM OCEANIA, JOÀO PESSOA/PB
E-MAIL- construtoraretaip(a:amaiUcom

CONSTRUINDO NA DIREÇÃO CERTA

XS\ DECLARAÇÃO PE VISTORIA

Declaro pleno conhecimento de realização dos serviços e de sua condições, para todos
os fins e efeitos ,conforme visita técnica realizada ,constatando os serviços necessários

e exigidos em edital ,assim como os riscos ao patrimônio Particular e ao patrimônio
público do Município ,pelo qual assumimos a responsabilidade exclusiva pela execução

dos serviços prestados.

19) DECLARAÇÃO DE EPP/ME
,Declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA ,constituída na forma da
LEI COMPLEMENTAR N'’ 123 , de 14/12/2006.

20) DECLARAÇÃO DE EMPREGAR 10% DA MÃO DE OBRA LOCAL

DECLARA que a empresa se compromete a empregar na execução do contrato decorrente
desta licitação 10% (dez por cento) da mão de obra local, em relação ao total de
empregados necessários para executar a obra.

21) DECLARAÇÃO DE EMPREGAR 5% DA MÃO DE OBRA AOS SENTENCIADOS

DECLARA que a empresa se compromete a empregar na execução do contrato decorrente
desta licitação 5% (cinco por cento) do total de vagas existentes aos sentenciados, em
cumprimento à Lei Estadual n*’ 9.430/2011.

22) DECLARAÇÃO DE ADOÇÃO DO PROJETO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUO DE
CONSTRUÇÃO CIVIL - PGRCC

23) DECLARA que será elaborado Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção
Civil - PGRCC, nas condições determinadas pelo CONAMA, através da Resolução n°

307/2002.

24 ) DEX^LARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para defíciente e de acessibilidade.

O proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento
da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n° 8.213,
de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de
acessibilidade previstas.

ALAGOA NOVA/PB . 25 de JULHO de 2023

RETA CONSTRUÇÕES^ SERVIÇOS ElRia
LAURENTIRO CAETANO MI]

RG: 1.175.315 MINISTRADOR'

-ME

RETA
COMSTULTrcMAE UMVKM«

Impresso por convidado em 27/01/2024 00:45. Validação: E616.63B4.751E.0AE5.C89F.874C.542F.9642. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Doc. 75671/23. Data: 10/10/2023 08:06. Responsável: Tatiara G. de Almeida.

307

307



Gmail Licitações Alagoa Nova <pmanlícita@gmail.com>

DILIGÊNCIA - PM ALAGOA NOVA - TP 00005/2023
2 mensagens

10 de agosto de 2023 às 15:12Licitações Alagoa Nova <pmanlicita@gmaíl.com>
Para: RETA reta <construtoraretajp@gmail.com>

AVISO DE DILIGÊNCÍA - TOMADA DE PREÇOS N“ OÜOUS/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA E REATERRO DE CANAL E PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS
RUAS NO BAIRRO MÁRIO LIMA -111 ETAPA

Conforme dispõe o arl. 43, §3", da Lei de Licitações, é facultada à Comissão üU autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligencia

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originariameme da proposta. Considerando a previsão editalícia dc obrigatoriedade de assinatura da declaração de vistoria por responsável técnico, conforme

item 6.8.2 do Edital, regra aplicável à todas as empresas licitantes, esta CPL decide promover diligência para suprir lacuna quanto às informações constantes

da declaração acostada pela Empresa RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 19.744.104/0Ü01-39, objetivando evitar a desclassiticaçào

indevida de proposta. Assim, concede-se o prazo de 3 (tres) dias úteis, u contar da publicação desta convocação, para que o engenheiro indicado pda licitante

como responsável técnico compareça pcssoalmcntc ao Setor dc Licitações desta Prefeitura para assinatura da documentação anexa aos autos, a íini dc

complementar as informações de habilitação da empre.sa em disputa e confiimav o conteúdo do documento acastado, no horário da.s 08:00 a.s 12:00 horas dos

dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: pmanlicita@gmail.com. Edital: www.alagoanova.pb.gov.br;vww.tce.pb.gov.br.

Alagoa Nova - PB, 09 de Agosto de 2023

TATIARA GOMES DE ALMEIDA - Presidente da Comissão

11 de agosto de 2023 às 16:47RETA reta <construtoraretajp@gmail.com>
Para: Licitações Alagoa Nova <pmanlicita@gmail.com>

Boa tarde

Acompanhamos a publicação em Diário Oficial, onde a Prefeitura Municipal de Alagoa nova , pede a presença de
nosso engenheiro civil para assinar a declaração onde gerou nosso Recurso Administrativo, porém o mesmo se
encontra em um congresso em Gramado /Rio Grande do Sul, no entanto mandou um ofício assinado
eletronicamente. Explicando sua ausência.

Sem mais para o momento
Aguardo deferimento

Laurentino Caetano Miranda Administrador

[Texto das mensagens anteriores oculto]

DEC ANTONIO JUN10R.pdf
403K■B
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

OFICIO :

ME CNPJRETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

n°19.744.104/0001-39, Sediada à Sediada à Rua Severino Nicolau de

Melo,420 , sala 207B,- BAIRROS Jardim Oceania - João Pessoa -PB,

eu ANTONIO ALVES DE UMA JUNIOR, portador da carteira e registro
no CREA n° 1600877115-1, ENGENHEIRO CIVIL DESTA EMPRESA .

NÃO PODEREIR IR A ESTA PREFEITURA COMO SOLICITADO PARA

ASSINAR A REFERIDA DECLARACAO , POIS ESTOU PARTICIPANDO

DE UM CONGRESSO EM GRAMADO .RIO GRANDE DO SUL - SOU

COORDENADOR DO COLÉGIO DE INSPETORES DO CREA DA

PARAÍBA E ESTOU REPRESENTANDO NOSSO ESTADO NA SEMANA

NACIONAL DE ENGENHERIA »SOEA".

NO ENTANTO , CONCORDO COM OS TERMOS DO ITEM EXIGIDO NO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 005/2023 , 9.4.3 , REPRESENTADO NO

ITEM 6.8.2. Comprovação de visita ao local da obra ou serviços, a ser realizada pelo
responsável técnico da empresa até o último dia útil que anteceder a licitação. 0
coirespondente atestado de visita deverá ser foimalmente elaborado pelo próprio licitante
e assinado pelo seu responsável técnico, contendo a identificação da empresa c do
signatário, a data que foi efetuada a visita, e basicamente com os seguintes termos: ► "

DECLARAMOS sob as penalidades da Icí, que visitamos o local de execução da obra
ou serviços c tomamos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes
ã natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Tomada de Preços n“
00005/2023.

n

ALAGOA NOVA/PB , 11 DE AGOSTO DE 2023

ANTONIO ALVES DE Assinado de forma digital
por ANTONIO ALVES DE
LIMA JUNIOR:58087176472

Dados: 2023.08.11 16:05:46

-03'00'

LIMA

JUNlOR:5808717647

2

RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME
ANTONIO ALVES DE UMA JUNIOR

ENGENHEIRO CIVIL - CREA n' 1600877115-1
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA-PB

TOMADA DE PREÇOS n° 00005/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA E REATERRO DE CANAL E
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NO BAIRRO MÁRIO
LIMA - m ETAPA

Assunto; Julgamento de Recurso Administrativo - Inabilitação - Tomada de Preços n° 00005/2023.

RECORRIDA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, ESTADO DA PARAÍBA.
RECORRENTES: ARRIMO ENGENHARIA EIRELI - CNPJ: 05.446.272/0001-33 e RETA

CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 19.744.104/0001-39

l.INTRODUTORIO

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelas empresas ARRIMO ENGENHARIA
EIRELI - CNPJ: 05.446.272/0001-33 e RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ:

19.744.104/0001-39, da Tomada de Preços n° 00005/2023, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA LIMPEZA E REATERRO DE CANAL E PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NO BAIRRO MÁRIO LIMA - III ETAPA.

Após as formalidades legais, os autos foram encaminhados para a CPL manifestar-se sobre os
recursos interpostos contra o resultado do julgamento de habilitação.

Esse é 0 breve relato.

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

A recorrente ARRIMO ENGENHARIA EIRELI - CNPJ; 05.446.272/0001-33 alega que foi
equivocada a inabilitação da empresa por ter atendido a todas as exigências do Edital, detalhando que
atendeu a cada item que levou a sua inabilitação.

A empresa foi inabilitada por não ter atendido aos itens 9.1; 9.4.2.1.1; 9.4.3; 9.6.1, 9.6.2, 9.6.3
e 9.6.4 do Edital. Com as alegações da recorrente, cada item foi novamente verificado tendo sido
comprovado o atendimento as exigências do Edital, devendo ser reformada a decisão que a inabilitou.

A recorrente RETA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 19.744.104/0001-39

alega que está apta a realizar os serviços licitados e que apresentou uma declaração geral, incluindo a

declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação. Ocorre que o edital é claro em solicitar que tal
declaração esteja assinada pelo responsável técnico da empresa licitante, conforme item 6.8.2 do
Edital. No caso em questão, a licitante apresentou o documento sem a assinatura de seu responsável
técnico, levando a sua inabilitação.

Diante dos fatos trazidos e levando em consideração o formalismo moderado foi promovida

diligência conforme dispõe o art. 43, §3°, da Lei de Licitações, em que é facultada à Comissão ou
autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
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a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar originariamente da proposta. Considerando a previsão editalícia de obrigatoriedade de
assinatura da declaração de vistoria por responsável técnico, conforme item 6.8.2 do Edital, regra
aplicável à todas as empresas licitantes, esta CPL promoveu diligência para suprir lacuna quanto ás
informações constantes da declaração acostada pela empresa RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS
LTDA - CNPJ: 19.744.104/0001-39, objetivando evitar a desclassificação indevida da licitante. Assim,
foi concedido prazo de 3 (três) dias úteis, para que o engenheiro indicado pela licitante como
responsável técnico comparecesse pessoalmente ao Setor de Licitações da Prefeitura para assinatura
da documentação anexa aos autos, a fim de complementar as informações de habilitação da empresa
em disputa e confirmar o conteúdo do documento acostado. O aviso de diligência foi publicado em 10
de agosto de 2023, de tal modo que o prazo de apresentação do responsável técnico seria até 15 de
gosto de 2023.

Em 10 de agosto de 2023 foi recebido e-mail da licitante justificando a impossibilidade de
comparecimento presencial do engenheiro para assinatura do documento, uma vez que o mesmo estaria
em Congresso na cidade de Gramado, no Rio Grande do Sul, na Semana Nacional de Engenharia
“SOEA”. Consulta feita por meio da internet para averiguação da realização do citado evento
evidenciou que o período de acontecimento do mesmo foi de 8 a 11 de agosto de 2023. Deste modo, o
fato de participar da referida ocasião não era impedimento para sanar a lacuna identificada no processo,
por haver prazo suficiente e posterior ao término do evento utilizado para justificar a ausência do
responsável técnico. Porém, enviou declaração assinada eletronicamente pelo responsável técnico
validando a declaração apresentada.

E 0 relatório.

3. DA ANÁLISE DOS MOTIVOS

Dada a tempestividade da apresentação dos recursos, esta CPL, analisando as razões
apresentadas pelas recorrentes, passa ao mérito.

Inicialmente deve-se atentar que todos os procedimentos licitatórios processados em âmbito
nacional, devem estar estritamente pautados na legislação e nos princípios que norteiam o processo
formal de aquisição e contratação governamental.

O recurso apresentado pela empresa ARRIMO ENGENHARIA EIRELI - CNPJ;
05.446.272/0001-33 despertou para a análise da documentação apresentada, tendo sido verificada que
a sua inabilitação foi equivocada, por ter realmente apresentado todos os documentos requeridos, na
forma exigida em edital. A inabilitação para os itens 9.6.1, 9.6.2, 9,6.3 e 9.6.4 se deu pela falta de
observação da existência de procuração que habilitava o próprio engenheiro da empresa para a
assinatura de tais documentos. Deste modo, deve ser reformada a decisão que declarou inabilitada a
empresa, paratorna-la habilitada no processo.

Com relação ao recurso apresentado pela empresa RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS
LTDA - CNPJ; 19.744.104/0001-39, que levou à promoção de diligência para esclarecimento dos

fatos, diante do ofício enviado em resposta à diligência, considera-se estar atendida. Assim, também
deve ser reformada a decisão que a tomou inabilitada, para toma-la habilitada no processo.

Cabe à Administração a premissa de propiciar as condições para que se garanta a ampla disputa
e a busca pela proposta mais vantajosa á contratação.

4.DOS PEDIDOS

Ante toda a exposição fática, requerem as empresas recorrentes que;

- Reforma da decisão de inabilitação das empresas ARRIMO ENGENHARIA EIRELI - CNPJ;

05.446.272/0001-33 e pela RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA-CNPJ; 19.744.104/0001-
39.
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Desta forma, entendemos serem fundamentadas as razões das Recorrentes, recebo os
recursos interpostos pelas empresas ARRIMO ENGENHARIA EIRELI - CNPJ: 05.446.272/0001-33
e RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 19.744.104/0001-39, dou conhecimento

porque tempestivo e quanto ao mérito concedo-lhes o provimento, consubstanciado nos elementos
apresentados e nas verificações realizadas.

Nesse sentido, entendemos não haver impedimentos na reforma da inabilitação das
recorrentes.

Ante 0 exposto, devem ser habilitadas no processo as empresas ARRIMO ENGENHARIA
EIRELI - CNPJ: 05.446.272/0001-33 e RETA CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ:

19.744.104/0001-39, com a publicação do ato e continuidade do procedimento.
Por fim, dê-se ciência aos interessados com a adoção das medidas necessárias para a

reformulação da inabilitação e continuidade do processo.

E 0 relatório, SMJ.

Ratifico os termos declinados no presente
Relatório da Senhora Presidente da CPL e

homologo a sua decisão referente ao TOMADA
DE PREÇOS N" 00005/2023

Alagoa Nova - PB, 16 de Agosto de 2023.

TATIARA GOMES DE ALMEIDA

Presidente da CPL O

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA

PREFEITO
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